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MODULO II 
NOÇÕES BÁSICAS DE INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA
A EQUIPE CIRÚRGICA


A equipe cirúrgica é composta pelo cirurgião, o assistente e o instrumentador,  as cirurgias mais complexas exigem maior número de profissionais no bloco cirúrgico (BC). Geralmente as equipes são fixas, o treinamento ocorre naturalmente, com o instrumentador se adaptando ao estilo do cirurgião e vice-versa. 

A sintonia entre cirurgião e instrumentador é fator essencial, no momento cirúrgico há pouca conversa e muitos sinais. Sinais estes que serão entendidos perfeitamente pelo instrumentador quando houver treinamento prévio. 

O BC é um cenário da explosão tecnológica das últimas décadas, com modificações dos procedimentos técnicos, na instrumentação e nos equipamentos usados em cirurgia exigindo constante atualização dos profissionais. Soma-se a isso trabalhos requerendo grande concentração por muitas horas, exigindo rapidez, provocando tensão e fadiga mental, bem como o nível de responsabilidade no ato cirúrgico, o ritmo e jornadas intensas e extenuantes originando fadiga física e mental. Cirurgias de grande porte que obrigam equipes a permanecerem em posições inadequadas e desgastantes. A este quadro somam-se vários fatores que podem influenciar o desenvolvimento do processo de estresse (CAREGNATO & LAUTERT, 2005).

A ANTI-SEPSIA
KUNZLE et al, (2006) relataram que a  infecção do sítio cirúrgico representa um grande ônus sócio-econômico às instituições em decorrência dos custos hospitalares e em relação ao paciente pelo prolongamento do período de afastamento de suas atividades profissionais e familiares. Constatou - se que o paciente que evolui para uma infecção pode levar a um gasto de até três vezes o valor comparado ao paciente que não teve infecção.
A anti-sepsia do campo operatório é realizada pelo cirurgião, algumas vezes o assistente é solicitado para esta tarefa. A pele do paciente deve ser cuidadosamente limpa com solução anti-séptica. Ao espalhar a solução asséptica deve-se ter o cuidado de efetuar movimentos na mesma direção, não voltando a passar a gaze sobre região já esterilizada. 

A tricotomia da área a ser operada deve ser feita no dia da cirurgia, a tricotomia consiste na retirada de pêlos com aparelho tipo barbeador. Mesmo áreas do corpo aparentemente sem pêlos devem ser tricotomizadas, sempre abrangendo uma área bem superior a que será feita a incisão. O campo delimitado para a cirurgia deve estar limpo e higienizado. 
A pele pode ser lavada com água e sabão, esta operação elimina as células descamadas da pele, potenciais reservatório de bactérias. O iodopovidine  é o anti-séptico mais utilizado, sua composição é álcool e iodo, ao ser espalhado sobre a pele fica uma coloração avermelhada. 

O iodopovidine será espalhado com uma gaze presa por uma pinça.

CAMPOS CIRÚRGICOS   


Campos cirúrgicos são tecidos esterilizados,  são de cores variadas como a cor branca, cinza, verde ou  azul. O tamanho ou formato dos campos depende do tipo de cirurgia. Existem campos inteiros (1,5 metro quadrado) e campos fenestrados (com uma fenda).  Em pequenas cirurgias utiliza-se a fenestra do campo para realizar a incisão. 

A principal função do campo cirúrgico é isolar o campo operatório do resto do corpo. Cobre-se o paciente com campos esterilizados deixando exposto apenas o local de operação. 


Existem campos descartáveis, são práticos e não demandam gastos com lavanderia. 


O assistente ou instrumentador receberá os campos cirúrgicos embalados em papel, identificados. Ao abrir o pacote deve-se tomar o cuidado de não tocar nos panos, abre-se o papel apresentando ao cirurgião o campo cirúrgico,  o cirurgião  pegará os campos e colocará sobre o paciente. 


No manuseio dos campos cirúrgicos é necessário atenção, não deixando que nenhuma parte encoste em mesas, pessoas ou qualquer outros objetos. 


As compressas cirúrgicas seguem o mesmo ritual dos campos, são trazidas para o centro cirúrgico, embaladas, identificadas, devem ser abertas no momento de utilização,  sempre com o mesmo cuidado de não esbarrar em nada. 
FATORES DE RISCO PARA AQUISIÇÃO DE INFECÇÕES NO SÍTIO CIRÚRGICO
Medidas de controle e prevenção

Não é difícil de concluir que o risco de infecção do sitio cirúrgico não se restringe apenas ao procedimento cirúrgico em si. Existem riscos relacionados aos pacientes, ao período  pré-operatório e ao período intra-operatório. Os efeitos do tratamento cirúrgico sobre as necessidades básicas podem ser agravados mediante alguns fatores.  O risco cirúrgico é toda possibilidade de perigo ou dano que ocorre com um paciente, candidato ao procedimento cirúrgico, em decorrência de diferentes fatores que possam afetá-lo no pré, no trans e no pós operatório (POSSARI, 2006).

De acordo com POSSARI  (2006),  os riscos estão relacionados com condições físicas tais como idade tenra ou avançada, desnutrição, obesidade, diabetes, hipoxemia, infecção em outro sítio, imunodepressão entre outros. 


O emocional também afeta o paciente, candidatar-se a uma cirurgia sempre trás estresse. 


Internações prolongadas tendem a deprimir o paciente, expondo-o a infecções hospitalares não recomendadas. 


Quando o procedimento não for invasivo  recomenda-se que o paciente venha para a cirurgia no dia, não sendo recomendado a internação. 


Outros controles devem ser feitos como: teste de glicemia, tempo de sangramento, coagulação,  exames radiológicos, cardiográficos e hepáticos. Realização de uma anamnese detalhada verificando se o paciente ingere álcool, fuma ou depende de medicamentos de uso continuo. 


Cuidados no pré, trans e pós cirúrgico nunca é demais. Toda a equipe deve estar atenta às recomendações de biossegurança hospitalar, com o objetivo de proteger a vida do paciente e também a saúde da pessoas que compõe o quadro de atendimento.  

USO DE SINAIS NA INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA 

O bom entendimento entre os componentes da equipe obriga a que os procedimentos cirúrgicos e manobras básicas sejam perfeitamente padronizados e conhecidos de todos e executados de maneira racional, de forma a propiciar eficiência , rapidez e beleza (PARRA & SAAD, 2006).

Os instrumentos cirúrgicos mais comuns são pedidos através de sinais, os menos utilizados o cirurgião diz o nome ao instrumentador. 


A maneira correta de pedir ou entregar os instrumentos é ensinada em aulas práticas, não cabendo neste curso a possibilidade de ensinar  tais procedimentos. 

SEGURANÇA NO AMBIENTE HOSPITALAR

Em BRASIL (1995),  o ministério da saúde faz múltiplas recomendações visando a segurança no ambiente hospitalar. 


Os riscos em ambiente hospitalar podem ser diversos, devendo ocorrer o reconhecimento, a avaliação e o controle de riscos. Todo estabelecimento de saúde deverá ter em seu quadro profissionais relacionados à Medicina e acidente do Trabalho. Tal profissional é treinado para monitorar os riscos e prevenir através de informações,  palestras e outros. 


Dentre os riscos podemos relacionar riscos físicos e biologicos: calor, iluminação, umidade, radiações ionizantes ou não ionizantes, vibrações, ruídos, riscos químicos ou biológicos, água utilizada, ar condicionado, materiais de laboratório, higiene não eficiente, equipamentos, eletricidade, presença de vetores, contato com medicamentos, material contaminado, estresse  e muitos outros. 

Cada unidade hospitalar deverá dispensar atenção especial aos riscos e efetuar controle através de equipe composta pela CIPA – comissão interna de prevenção de acidentes. 
O futuro reserva aos profissionais que atuam na área da saúde, equipamentos e instrumentos mais sofisticados, bem como responsabilidades adicionais. Dentre outras coisas, esses profissionais deverão estar plenamente conscientes das possibilidades e riscos desses novos recursos, devendo, portanto, em conjunto com a instituição, examinar cuidadosamente cada risco e determinar a melhor forma de gerenciá-lo (ANVISA, 2008).
REGRAS BÁSICAS PARA LIMPEZA E DESINFECÇÃO 
1. Usar o equipamento de proteção individual (EPI). 

2. Começar do ambiente menos contaminado para o mais contaminado. 

3. Iniciar a limpeza da área menos contaminada para a mais contaminada. 

4. Proceder varredura úmida. 

5. Corredores: dividir corredor ao meio, deixando um lado livre para o trânsito de pessoal enquanto procede a limpeza do outro. 

6. Usar a técnica de dois ou três baldes: 

       Área crítica, usar três baldes: 

       Um com água pura 

       Um com água e sabão 

       Um com solução 

     Área semi-crítica e não crítica, usar dois baldes: um com água pura e outro com água e sabão. 

7. Limpar em único sentido, de cima para baixo e em linhas paralelas, nunca em movimentos de vai e vem. 

8. No banheiro, lavar por último o vaso sanitário, onde será desprezada toda água suja (contaminada). 

9. Todo material usado para limpeza (balde, panos, vassouras etc.) deverá ser limpo e guardado em local apropriado. 

10.  Iniciar a limpeza pelo teto, depois as paredes, e por último, o piso. 

11.  Áreas críticas devem ser limpas no mínimo duas vezes ao dia, e sempre que necessário. 

12.  Áreas semi-críticas devem ser limpas no mínimo uma vez ao dia, e sempre quando for necessário. 

13.  Usar desinfetante após a limpeza sempre que houver possibilidade de contaminação com matéria orgânica.   

  
LIMPEZA HOSPITALAR

  
O serviço de limpeza tem por finalidade preparar o ambiente hospitalar para suas atividades, manter a ordem do ambiente e conservar equipamentos e instalações. 

O hospital é dividido em três áreas, cada uma com características distintas senda, portanto, necessário defini-las para a seleção do tipo de limpeza e material adequados para cada uma (LIXO HOSPITALAR, 2008) 
CÓDIGO DEONTOLÓGICO  DO INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO
Direitos e Deveres do Instrumentador Cirúrgico
As profissões são exercidas em função de um conjunto de conhecimento com predomínio do elemento técnico. Os conhecimentos são postos a serviço do homem como indivíduo e comunidade.
A dinâmica desses conhecimentos se realiza no ensino, na pesquisa e na prestação de serviços, com a finalidade de, na área cirúrgica, preencher um vazio, colaborando precisamente com as EQUIPES MÉDICO-CIRÚRGICAS aos elencados tempos cirúrgicos, prestando relevantes cuidados e conservando os instrumentos cirúrgicos.
Essa finalidade é de suma, O BEM.
Mas o BEM não é apenas a finalidade, é também a causa.
Ele se encontra no princípio, no meio e no fim.
Na condição de causa, é o fundamento das ações humanas e, como finalidade, é a motivação que as justifica.
Entre a causa e a finalidade, se encontram normas, em forma de deveres, destinados a estender às ações humanas a harmonia inerente ao BEM como causa e ao BEM como fim.
CAPÍTULO - I
Dos Direitos e das Responsabilidades Fundamentais do Instrumentador Cirúrgico
Da Legitimação e direitos do Instrumentador Cirúrgico:
Art. 1º -  O Instrumentador Cirúrgico presta assistência de instrumentação cirúrgica ao Cirurgião e à comunidade, em situações que requerem medidas relacionadas a promoção, proteção, recuperação, reabilitação, preservação, conservação, reconhecimento nominal e funcional rigoroso instrumental cirúrgico, na adequação e posicionamento das mesas de instrumental e promoção rigorosa dos tempos cirúrgicos, exercendo, com liberdade, a profissão em todo território nacional na defesa do direito do exercício profissional, que lhe forem confiados;

parágrafo único - a denominação de Instrumentador Cirúrgico é privativa dos regularmente inscritos no quadro respectivo.

Art. 2º - O Instrumentador Cirúrgico zela  pela provisão e manutenção de adequada assistência de instrumentação cirúrgica ao Cirurgião.

Art. 3º - No seu ministério privado, o Instrumentador Cirúrgico presta serviços em Centros Cirúrgicos de órgãos públicos ou privados, autarquias diretas ou indiretas, fundações públicas ou privadas, por sistemas de convênios ou particulares, em hospitais públicos, privados ou clínicas, constituindo, com os Cirurgiões e membros de suas equipes, elemento indispensável aos procedimentos cirúrgicos e fazer respeitar, em nome da liberdade do exercício profissional e do sigilo profissional, a inviolabilidade do seu domicílio e dos seus arquivos.

Art. 4º  -  A responsabilidade do Instrumentador Cirúrgico por falha cometida em seu trabalho não é diminuída pelo fato de este ter sido executado coletivamente ou em equipe cirúrgica.

Art. 5º  -  O Instrumentador Cirúrgico programa e coordena todas as atividades de instrumentação cirúrgica que visam a seguridade do Cirurgião e sua equipe cirúrgica em campo cirúrgico.

Art. 6º  -  O Instrumentador Cirúrgico avalia sua competência e somente aceita atribuições delegadas, ou assume encargo, quando capaz de desempenho seguro para o cirurgião e sua equipe.

Art. 7º  -  O Instrumentador Cirúrgico é responsável pelo aperfeiçoamento técnico e científico pessoal sob sua orientação e supervisão.

Art. 8º  -  Entre os Instrumentadores Cirúrgicos de qualquer especialidade não há hierarquia e nem subordinação, devendo-se a todos consideração e respeito recíprocos.

Art. 9º  -  O Instrumentador Cirúrgico tem a responsabilidade de atualizar e ampliar seus conhecimentos técnicos, científicos e culturais em benefício de cirurgia e do desenvolvimento da profissão.

CAPÍTULO - II
DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL
Art. 10º - São deveres do Instrumentador Cirúrgico:

I. defender a instrumentação cirúrgica e a Constituição da República, pugnar pelo exemplar exercício profissional e contribuir para o aperfeiçoamento das instituições;

II. zelar pela existência, fins e prestígio do SICEMG, aceitando os mandatos e encargos que lhe forem confiados por este, e cooperar com os que forem investidos de tais mandatos e encargos;

III. zelar pela dignidade do cirurgião e sua equipe cirúrgica, tratando as autoridades e funcionários com respeito e independência, não prescindindo de igual tratamento;

IV. manifestar. ao se inscrever no SICEMG, a existência de qualquer impedimento para o exercício da profissão, e comunicar por escrito, no prazo de trinta dias, a superveniência de incompatibilidade ou impedimento formulando consulta, no caso de dúvida;

V. defender, com independência, os direitos e as prerrogativas profissionais e a reputação da classe;

VI. zelar a própria reputação mesmo fora do exercício profissional;

VII. exercer sua atividade com zelo e probidade e obedecer aos preceitos da ética profissional, da moral, do civismo e das leis em vigor, preservando a honra, o prestígio e as tradições da profissão;

VIII. manter segredo sobre o fato sigiloso que se tenha conhecimento em razão de sua atividade profissional e exigir o mesmo comportamento do pessoal sob sua direção;

IX. prestar assistência de instrumentação cirúrgica ao indivíduo, respeitados a dignidade e os direitos da pessoa humana, independentemente de qualquer consideração relativa a etnia, nacionalidade, credo político, sexo e condição sócio-econômica e de modo a que a prioridade no atendimento obedeça exclusivamente as razões de urgência;

X. representar ao poder competente contra a autoridade e funcionários por falta de exação no cumprimento do dever;

XI. respeitar a vida humana desde a concepção até a morte, jamais cooperando em ato que voluntariamente se atente contra ela, ou que coloque em risco a integridade física ou psíquica do ser humano;

XII. colocar seus serviços profissionais à disposição da comunidade em caso de guerra e/ou catástrofe, sem pleitear vantagem pessoal;

XIII. respeitar o natural pudor e a intimidade do cliente;

XIV. respeitar o direito do cliente de decidir sobre sua pessoa e seu bem-estar;

XV. assumir seu papel na determinação de padrões desejáveis do ensino e do exercício da instrumentação cirúrgica;

XVI. cumprir os preceitos contidos neste Código e levar ao SICEMG - Sindicato de Instrumentadores Cirúrgicos do Estado de Minas Gerais, conhecimento de ato atentatório a qualquer um de seus dispositivos;

XVII. pagar em dia as contribuições devidas ao SICEMG - Sindicato  de Instrumentadores Cirúrgicos do Estado de Minas Gerais;

XVIII. prestar contas ao cliente, quando as deva, ou propor contra ele ação de prestação de contas, quando se recuse a recebê-las ou lhe dar quitação;

XIX. restituir ao cliente, findo a instrumentação cirúrgica, o recibo de quitação de seus honorários, salvo os que negam o respectivo pagamento, facultando ao profissional o exercício de pedido de providências junto ao SICEMG - Sindicato dos Instrumentadores Cirúrgicos do Estado de Minas Gerais.
parágrafo primeiro - aos estagiários aplica-se o disposto em todos os incisos neste artigo, executando-se os de números 9 e 10;

XX. nenhum receio de desagradar o Cirurgião e sua equipe cirúrgica ou a qualquer autoridade, nem de incorrer em impopularidade, deterá ao Instrumentador Cirúrgico no cumprimento de suas tarefas e deveres;

XXI. O Instrumentador Cirúrgico compreende, além do exercício profissional em adequado e correspondente Centro Cirúrgico, o exercício administrativo, assim como os trabalhos de pesquisas de consultoria e assessoria, e as funções de diretor dos serviços de instrumentação cirúrgicas.
parágrafo único - ao estagiário em instrumentação cirúrgica somente é permitido ser assistido pelo profissional habilitado, o Instrumentador Cirúrgico, que acompanhará em todo o procedimento cirúrgico, sendo vetado a prática sem a presença deste.

XXII. é dever do Instrumentador  Cirúrgico pertencer, no mínimo, a uma entidade da classe, da jurisdição onde exercer sua atividade profissional;

XXIII. é dever do Instrumentador Cirúrgico apoiar as iniciativas que visam o aprimoramento cultural e a defesa dos legítimos interesses da classe.

DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES DO INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO
I. transgredir preceito do Código de Ética Profissional;

II. negar a assistência de instrumentação cirúrgica em caso de emergência;

III. exercer a profissão quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos ou impedidos;

IV. abandonar o campo cirúrgico em meio a instrumentação cirúrgica, sem a garantia de continuidade de assistência, salvo em caso de absoluta força maior;

V. manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei;

VI. prescrever medicamento ou colaborar em intervenção cirúrgica ou tratamento, quando
a)  desnecessário;
b)  proibido pela moral ou por lei;
c) praticado sem o consentimento do cliente ou, quando se tratar de menor ou incapaz, de seu representante legal ou responsável;

VII. provocar aborto ou cooperar em prática destinada a antecipar a morte do cliente;

VIII. promover a eutanásia, ou cooperar em prática destinada a antecipar a morte do cliente;

IX. valer-se de agenciador de instrumentação cirúrgica, mediante participação nos honorários a receber;

X. realizar ou participar da realização de pesquisa em que direito inalienável do homem seja desrespeitado, ou acarrete perigo de vida ou dano a sua saúde física ou mental;

XI. realizar ou participar da realização de pesquisa que envolva menor ou incapaz, sem observância às disposições legais pertinentes;

XII. prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário ao exercício profissional ou destinado a fraudá-lo;

XIII. emprestar seu nome para propaganda de medicamento ou produto farmacêutico, tratamento, instrumental ou equipamento cirúrgico, ou publicidade de empresa industrial ou comercial com atuação nesses ramos;

XIV. permitir que seu nome conste no quadro de pessoal de hospital, casa de saúde, ambulatório, escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere, sem nele exercer as funções de Instrumentador Cirúrgico pressuposto;

XV. receber, de laboratório, entidade de assistência à saúde ou estabelecimento congênere e de empresa industrial ou comercial, comissão, remuneração ou vantagem que não corresponda a serviço efetivamente prestado;

XVI. solicitar ou receber outras vantagens, de instituição ou de cliente, além do que lhe é devido em razão de contrato ou exercício de cargo, função ou emprego;

XVII. prestar ao cliente serviço que, por sua natureza, incumbe a outro profissional, salvo em caso de urgência, guerra, calamidade pública ou grave crise social;

XVIII. ser conivente, ainda que a título de solidariedade, com crime, contravenção penal, ou ato praticado por colega que infrinja postulado ético profissional;

XIX. pleitear cargo, função ou emprego ocupado pelo colega, bem como praticar outros atos de concorrência desleal;

XX. aceitar, sem anuência do SICEMG - Sindicato dos Instrumentadores Cirúrgicos do Estado de Minas Gerais, cargo, função ou emprego vago  pela razão prevista no art. 13º;

XXI. criticar, depreciativamente, colega ou outro membro da equipe cirúrgica, à entidade onde trabalha ou a outra instituição de assistência cirúrgica à saúde;

XXII. recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele, ou de terceiros por conta dele;

XXIII. revelar negociação confidencial de seus honorários quando tenha sido encaminhado com observância dos preceitos do Código de Ética Profissional;

XXIV. deturpar o sincronismo harmônico do procedimento cirúrgico, bem como, revelar diagnóstico de que se tenha conhecimento através de documentos e alegações do cliente;

XXV. não cumprir, no prazo estabelecido, determinação de órgão ou autoridade do SICEMG, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;

XXVI. praticar, o estagiário ou o Instrumentador Cirúrgico, ato excedente da sua habilitação;

XXVII. faltar a qualquer dever profissional imposto nesta lei;

Art. 11º  -  As faltas serão consideradas graves, leves ou escusáveis, conforme a natureza do ato e as circunstâncias de cada caso.

DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS
Art. 12º  -  A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos no SICEMG o direito aos honorários contratados oi, na falta de contrato, dos que forem fixados na forma desta lei.
parágrafo primeiro - na falta de estipulação ou de acordo, os honorários profissionais do Instrumentador Cirúrgico serão fixados em percentagem sobre o valor do procedimento cirúrgico, com prévia concordância, por escrito, do cliente ou seu responsável;
parágrafo segundo - no caso em que não tenha o valor do procedimento cirúrgico, ou quando o que lhe for atribuído não corresponda à realidade, arbitrar-se-á, igualmente, a remuneração compatível com o trabalho;
parágrafo terceiro - proceder-se-á a exame pericial, se a fixação do valor do procedimento cirúrgico ou do serviço depender de avaliação, e esta exigir conhecimento especializado;
parágrafo quarto - na fixação dos honorários do Instrumentador Cirúrgico os arbitradores e o Cirurgião terão em conta :
a) o grau de zelo e competência do profissional
b) o lugar da prestação do serviço
c) o caráter da intervenção cirúrgica, conforme se trate de cliente: eletiva, urgência e/ou emergência;
d) a possibilidade de ficar o Instrumentador Cirúrgico impedido de instrumentar a cirurgia em outros casos ou de encontrar dificuldades no exercício profissional.
Art. 13º  - Na falta de estipulação escrita do honorários profissionais, ao Instrumentador Cirúrgico em contrário, cinqüenta por cento é devido e o restante no final independentemente da natureza e espécie do procedimento cirúrgico.

Art. 14º  - Se o Instrumentador Cirúrgico fizer juntar ao prontuário cirúrgico, até antes de cumprir-se o procedimento cirúrgico, o seu contrato de honorários profissionais, o Cirurgião determinará a Instituição Hospitalar, por escrito, que lhe sejam estes pagos, diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que já os pagou.
parágrafo primeiro - tratando-se de honorários previamente fixados, tem o Instrumentador Cirúrgico direito autônomo de executar a cobrança direta a parte, podendo requerer a Instituição Hospitalar o valor do procedimento cirúrgico correspondente;
parágrafo segundo - salvo aquiescência do Instrumentador Cirúrgico, o acordo feito pelas partes - cliente e Cirurgião, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionais, quer os concedidos por determinação judicial ou extra-judicial.
Art. 15º - Prescreve em dois anos a ação de cobrança de honorários de Instrumentador Cirúrgico, contado o prazo :
a) do vencimento do contrato, se houver;
b) da decisão final do processo;
c) da ultimação do serviço;
d) da desistência ou transação;
parágrafo único - a ação de cobrança de honorários pelos Instrumentadores Cirúrgicos guardará a forma executiva prevista na legislação vigente, desde que ajustados mediante contrato escrito, ou arbitrados judicialmente e, processo preparatório com observância do disposto no art. 97 do Código de Processo Civil, devendo a petição inicial ser instruída com o instrumento do mandato, como presunção da prestação do serviço contratado.
Art. 16º - O Instrumentador Cirúrgico substituto não pode cobrar honorários sem a intervenção daquele que o contratou para os serviços de instrumentação cirúrgica.
parágrafo único - devem ambos, O Instrumentador Cirúrgico e seu substituto, acordar-se, previamente, por escrito, a remuneração que lhes toca, com a intervenção do cliente.

Art. 17º - O Instrumentador Cirúrgico credor de honorários e despesas feitas no desempenho da instrumentação cirúrgica tem o privilégio especial sobre o objeto deste.

CAPÍTULO - III
PODER DISCIPLINAR DO INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO
 

Art. 18º - Transgredir preceito do Código de Ética Profissional;
Art. 19º - O poder de punir disciplinarmente os Instrumentadores Cirúrgicos, estagiários, compete ao  Conselho Regional de Medicina local onde o profissional-acusado resida e tenha inscrição principal; 

parágrafo primeiro - se a falta for cometida em outra localidade e fórum, o fato será apurado pelo CRM local, com a intervenção do profissional-acusado ou de procurador que o defenda, e o processo remetido ao CRM em que o mesmo tiver inscrição principal, para julgamento, cujo resultado será comunicado ao CRM onde a falta foi cometida;
parágrafo segundo - da decisão absolutória do profissional-acusado, na hipótese do parágrafo anterior, poderá recorrer ao presidente do CRM, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da comunicação;
parágrafo terceiro - as penas de advertência, censura e multa, serão impostas pelo presidente do CRM, em ofício reservado, não se fazendo contar dos assentamentos do profissional-acusado, senão em caso de reincidência;
parágrafo quarto - quando se tratar perante o Conselho Federal de Medicina, ao presidente deste caberão imposição das penas de advertência, censura e multa, além da exclusão do recinto;
parágrafo quinto - o mesmo quando se tratar de falta cometida perante o SICEMG, ao presidente deste caberá a remessa, em ofício reservado, as informações necessárias e complementares que requisitadas ao presidente do Conselho Regional para apuração e correspondente aplicabilidade das penas previstas no parágrafo terceiro do presente Código;
parágrafo sexto - nos casos dos parágrafos terceiro e quarto caberá recurso do interessado para o Conselho respectivo.
Art. 20º - A caracterização das infrações éticas e a aplicação das respectivas penalidades regem-se por este CODIC - Código Deontológico de Instrumentadores Cirúrgicos, sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais.
Art. 21º -  Considera-se infração ética a ação ou omissão que implique em desobediência ou inobservância às disposições do CODIC particularizadas no presente Código de Infrações e Penalidades.
Art. 22º - O poder de punir disciplinarmente os Instrumentadores Cirúrgicos, Estagiários e Cursos de Instrumentação Cirúrgica, compete ao CRM local onde o acusado tenha inscrição principal.
Art. 23º - O Instrumentador Cirúrgico protegerá o cliente contra danos decorrentes de imperícia, negligência, omissão ou imprudência por parte de qualquer membro da equipe cirúrgica, alertando o profissional faltoso e, em última instância, recorrendo à chefia imediata, a fim de que sejam tomadas medidas para salvaguardar a segurança e o conforto do cliente.
Art. 24º - O Instrumentador Cirúrgico comunicará ao SICEMG recusa ou demissão de cargo, função ou emprego,  motivada pela necessidade de preservar os legítimos interesses da profissão.
Art. 25º - O Instrumentador Cirúrgico executará as prescrições de instrumentação cirúrgica, exceto quando contrárias à ética profissional, à moral, ou à segurança do cliente.
Art. 26º - O Instrumentador Cirúrgico zelará para que o instrumental cirúrgico seja adequado ao procedimento cirúrgico, respeitando as estruturas, funcionamento e funções anatômicas dos mesmos, substituindo-os quando julgar necessário ou por solicitação do Cirurgião.
Art. 27º -  O Instrumentador Cirúrgico manterá a segurança da equipe cirúrgica, zelando pelo cumprimento das exigências legais a eles pertinentes.
Art. 28º - O Instrumentador Cirúrgico tem direito a justa remuneração por seu trabalho.
Art. 29º - O Instrumentador Cirúrgico será pontual no cumprimento das obrigações financeiras inerentes ao exercício da profissão.
Art. 30º - O Instrumentador Cirúrgico, após o término do procedimento cirúrgico, separará os instrumentos mais delicados dos mais pesados, manuseando poucos instrumentos de cada vez, abrindo todos os instrumentos articulados e obedecendo o rigoroso critério de lavagem, enxágüe, secagem, inspeção e manutenção, com a adequação de soluções correspondentes, com amparo por legislação em vigor e conferindo-os conforme listagem nominal das respectivas caixas cirúrgicas fornecida pelo CME - Centro de Material Esterilizado, ressalvadas as observações quanto: a quantidade, nomenclatura e espécie do instrumento cirúrgico.
Art. 31º - O Instrumentador Cirúrgico comunicará e registrará toda e qualquer intercorrência quando da utilização inadequada do instrumental cirúrgico.

Os deveres norteiam o Homem em sua trajetória existencial e a ciência dos deveres chama-se ÉTICA.
Quando o ser humano se apresenta sob as vestes de um profissional, os deveres são normas de conduta que orientam o exercício de suas atividades, nas relações dos profissionais entre si, com o Cirurgião e com a comunidade.
A ciência dos deveres assim delimitados tem o nome de ÉTICA PROFISSIONAL.
Ou DEONTOLOGIA, o tratado dos deveres.
Porque a Instrumentação Cirúrgica é perfeita forma de projeção do BEM ao nível das Intervenções Cirúrgicas, sua Deontologia é o tratado onde se encontram os princípios e deveres que orientam e conduzem a atividade técnico-profissional, para que se mantenha sintonizada com a própria Instrumentação Cirúrgica e, em conseqüência, com o próprio BEM.
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